OFÍCIO nº 000/20XX
[MUNICÍPIO], XX de dezembro de 20XX.

Referência: CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA - Licenciamento, monitoramento e fiscalização ambiental – AuDITORIA.
Senhora Gerente,
Tendo em vista a Resolução Semad nº 2.531, de 15 de setembro de 2017, que estabelece procedimentos de auditoria e de acompanhamento das atividades exercidas pelos municípios no âmbito de convênios de cooperação técnica e administrativa firmados com o Estado de Minas Gerais, para a delegação da execução das atribuições estaduais referentes ao licenciamento, à fiscalização e ao controle ambientais de atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, o Município em epígrafe, informa que não houve qualquer licença ambiental emitida, bem como qualquer fiscalização ou controle ambientais ocorridos no ano de 20XX, de processos delegáveis em razão do Convênio de Cooperação Técnica e Administrativa celebrado com o Estado de Minas Gerais, isto é, de empreendimentos ou códigos da DN 217, não contempladas na DN 213 ou em normas do município.
Colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

[NOME]

Secretário Municipal de Meio Ambiente

À
Gerência de Apoio à Regularização Ambiental Municipal - GRA
Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves

Rodovia Papa João Paulo II, 4143, Edifício Minas, 2º andar - lado par

Bairro Serra Verde, Belo Horizonte, MG, CEP: 31.630-900


